
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.305.892 - BA (2010/0083843-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ROSANA JEZLER GALVÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO COUTINHO MAGALHÃES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
DECURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. DECRETAÇÃO EX OFFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 
40 DA LEI N. 6.830/80 NA HIPÓTESE. RESPONSABILIDADE PELA 
DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 106/STF. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Da análise dos autos, verifica-se que a Corte a quo extinguiu a ação em razão da 
ocorrência da prescrição da ação executiva, haja vista o decurso do prazo do art. 174 
do CTN entre o ajuizamento do feito e a decretação da prescrição por sentença, ex 
offício.
2. Com efeito, a prescrição, no regime anterior à LC n. 118/05 somente se 
interrompia com a citação do devedor, o que não ocorreu na hipótese, possibilitando, 
assim, a decretação de ofício da pretensão executiva na forma do art. 219, § 5 º, do 
CPC, não havendo que se falar em incidência do art. 40 da Lei n. 6.830/80 na 
hipótese.
3. Impende registrar que a Primeira Seção desta Corte, em 09.12.09, quando do 
julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela 
sistemática do art. 543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, 
consolidou o entendimento já adotado por esta Corte no sentido de que a verificação 
de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
4. Dessa forma, não havendo interrupção da prescrição pela citação do devedor, é 
de se reconhecer a possibilidade de decretação ex officio da prescrição da ação 
executiva pelo juiz, nos termos do art. 219, § 5º, do CPC e, por lado, não cabe a esta 
Corte aferir a responsabilidade pela culpa na demora da citação na forma da Súmula 
n. 106/STJ, uma vez que tal procedimento demanda análise do contexto 
fático-probatórios dos autos, inviável em sede de recurso especial pelo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 17 de agosto de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.305.892 - BA (2010/0083843-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ROSANA JEZLER GALVÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO COUTINHO MAGALHÃES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado pelo Estado da Bahia que conheceu do agravo de 

instrumento e negou seguimento a recurso especial, cuja ementa foi assim resumida (fl. 130):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. DECURSO 
DO LAPSO PRESCRICIONAL. DECRETAÇÃO EX OFFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 40 
DA LEI N. 6.830/80 NA HIPÓTESE. RESPONSABILIDADE PELA DEMORA 
NA CITAÇÃO. SÚMULA . 106/STF. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

No novo recurso, o Estado agravante alega, em síntese, ser inaplicável o enunciado 

Sumular n. 7/STJ, por não necessitar o reexame fático-probatório dos autos para decidir a 

controvérsia. Ademais, salienta que no acórdão não há tese explícita sobre o reconhecimento 

inequívoco de que teria ocorrido a responsabilidade do Estado pela demora. Desse modo, pugna 

pelo provimento do presente recurso e o reconhecimento da aplicação da Súmula n. 106/STJ, 

defendendo que a demora na citação ocorreu por falhas do mecanismo judicial.

Nesse esteio, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim não se 

entenda, a submissão do feito ao crivo da egrégia Turma julgadora. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.305.892 - BA (2010/0083843-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
DECURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. DECRETAÇÃO EX OFFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 
40 DA LEI N. 6.830/80 NA HIPÓTESE. RESPONSABILIDADE PELA 
DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 106/STF. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Da análise dos autos, verifica-se que a Corte a quo extinguiu a ação em razão da 
ocorrência da prescrição da ação executiva, haja vista o decurso do prazo do art. 174 
do CTN entre o ajuizamento do feito e a decretação da prescrição por sentença, ex 
offício.
2. Com efeito, a prescrição, no regime anterior à LC n. 118/05 somente se 
interrompia com a citação do devedor, o que não ocorreu na hipótese, possibilitando, 
assim, a decretação de ofício da pretensão executiva na forma do art. 219, § 5 º, do 
CPC, não havendo que se falar em incidência do art. 40 da Lei n. 6.830/80 na 
hipótese.
3. Impende registrar que a Primeira Seção desta Corte, em 09.12.09, quando do 
julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela 
sistemática do art. 543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, 
consolidou o entendimento já adotado por esta Corte no sentido de que a verificação 
de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
4. Dessa forma, não havendo interrupção da prescrição pela citação do devedor, é 
de se reconhecer a possibilidade de decretação ex officio da prescrição da ação 
executiva pelo juiz, nos termos do art. 219, § 5º, do CPC e, por lado, não cabe a esta 
Corte aferir a responsabilidade pela culpa na demora da citação na forma da Súmula 
n. 106/STJ, uma vez que tal procedimento demanda análise do contexto 
fático-probatórios dos autos, inviável em sede de recurso especial pelo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Da análise dos autos, verifica-se que a Corte a quo extinguiu a ação em razão da 

ocorrência da prescrição da ação executiva, haja vista o decurso do prazo do art. 174 do CTN 

entre o ajuizamento do feito e a decretação da prescrição por sentença, ex offício.
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Com efeito, a prescrição, no regime anterior à LC n. 118/05 somente se interrompia 

com a citação do devedor, o que não ocorreu na hipótese, possibilitando, assim, a decretação de 

ofício da pretensão executiva na forma do art. 219, § 5 º, do CPC, não havendo que se falar em 

incidência do art. 40 da Lei n. 6.830/80 na hipótese.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO NA FORMA 
EXIGIDA PELO CPC E RISTJ. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
PELO DESPACHO DO JUIZ QUE DETERMINA A CITAÇÃO. ART. 174 DO 
CTN ALTERADO PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. EXCEÇÃO AOS DESPACHOS PROFERIDOS 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI. INÉRCIA DA EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO 
CARACTERIZADA. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME PREVISTO NO 
ART. 543-C DO CPC. RESP 999.901/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJ DE 10/6/2009. 
1. Descumprimento da norma procedimental dos artigos 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, § 2º, do RISTJ no que toca à divergência jurisprudencial. 
2. A jurisprudência desta Corte era pacífica no sentido de não admitir a 
interrupção da contagem do prazo prescricional pelo mero despacho que 
determina a citação, porquanto a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se 
sujeitava aos limites impostos pelo art. 174 do CTN. 
3. Entretanto, com o advento da Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 
2005, que alterou o art. 174 do CTN, foi atribuído ao despacho do juiz que 
ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. Frise-se que o entendimento 
desta Corte é assentado no sentido de que as normas de cunho processual têm 
aplicação imediata, inclusive nos processos já em curso por ocasião de sua 
entrada em vigor. 

4. Nesse sentido, tem-se que a alteração consubstanciada pela Lei 

Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, ao art. 174 do CTN, para 

atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 

prescrição, deveria ser aplicada imediatamente aos processos em curso, 

razão pela qual a data da propositura da ação poderá ser-lhe anterior. 

Entretanto, deve-se ressaltar que, nessas hipóteses, a data do despacho que 

ordenar a citação deve ser posterior à lei em questão, sob pena de 

retroação. 
5. Similar entendimento foi assentado quando do julgamento do REsp 
999.901/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJ de 10/6/2009, recurso 
submetido ao regime previsto no art. 543-C, do CPC. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.064.843/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/09/2009 - grifei).

Impende registrar que a Primeira Seção desta Corte, em 09.12.09, quando do 

julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 

543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, consolidou o entendimento já 
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adotado por esta Corte no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na 

prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 

07/STJ.

Confira-se a ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida 
afronta os princípios informadores do sistema tributário. 
2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 
citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da 
Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008) 
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a 
demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da Justiça, 
verbis: 
"Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, constata-se que foi a 
mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar 
determinando a citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da 
execução). O mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi expedido 
em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado 
realizar a diligência, por não ter localizado o endereço constante do mandado e ser 
o devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como consta de fl. 
08, verso, da execução em apenso. Frustrada a citação pessoal do executado, foi 
a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução). 
(...) 
No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido apenas 
em 2006 não pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os autos 
permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o 
competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o reconhecimento da 
prescrição. 
(...) 
Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente os 
requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 
6.830/80,   ma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o 
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mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme certificado 
pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução." 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 

que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 

ante o disposto na Súmula 07/STJ. 
5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de 
origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação 
expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 01/02/2010 - grifei).  

Dessa forma, não havendo interrupção da prescrição pela citação do devedor, é de se 

reconhecer a possibilidade de decretação ex officio da prescrição da ação executiva pelo juiz, 

nos termos do art. 219, § 5º, do CPC e, por lado, não cabe a esta Corte aferir a responsabilidade 

pela culpa na demora da citação na forma da Súmula n. 106/STJ, uma vez que tal procedimento 

demanda análise do contexto fático-probatórios dos autos, inviável em sede de recurso especial 

pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Diante dos argumentos acima delineados, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0083843-2 Ag     1.305.892 / BA

Número Origem: 827732010

PAUTA: 17/08/2010 JULGADO: 17/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ROSANA JEZLER GALVÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO COUTINHO MAGALHÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ROSANA JEZLER GALVÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO COUTINHO MAGALHÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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